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EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ARTIGO 1.022, INCISO II, DO 
CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. PIS-PASEP E COFINS. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. REMUNERAÇÃO, JUROS, TAXA SELIC. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA LHE DAR 
PROVIMENTO PARCIAL.
1. No presente caso em tela, não verifico a omissão acerca de questão essencial ao 
deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a 
impor a revisão do julgado. Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, o julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão.
2. A jurisprudência assente do STJ é no sentido de que incidem PIS e COFINS 
sobre os valores decorrentes da aplicação da taxa SELIC na restituição do indébito 
tributário.
3. Recurso especial conhecido para lhe dar parcial provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 15 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ARTIGO 1.022, INCISO II, DO 
CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. PIS-PASEP E COFINS. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. REMUNERAÇÃO, JUROS, TAXA SELIC. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA LHE DAR 
PROVIMENTO PARCIAL.
1. No presente caso em tela, não verifico a omissão acerca de questão essencial ao 
deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a 
impor a revisão do julgado. Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, o julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão.
2. A jurisprudência assente do STJ é no sentido de que incidem PIS e COFINS 
sobre os valores decorrentes da aplicação da taxa SELIC na restituição do indébito 
tributário.
3. Recurso especial conhecido para lhe dar parcial provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional contra acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, cuja ementa assim se 

estabeleceu, in verbis:
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. TAXA SELIC RECEBIDA 
EMREPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. NÃO INCIDÊNCIA DOS 
TRIBUTOS.
O valor auferido a título de acréscimo da Taxa SELIC na repetição de indébito 
tributário possui natureza indenizatória, não constituindo receita tributável, 
de sorte que não é cabível a sua inclusão na base de cálculo do PIS e da 
COFINS.

Os embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional, enquanto os 

aclartórios da ora recorrida foram acolhidos em parte, sem efeitos infringentes. 

Nas razões recursais, fundamentado sob o artigo 105, inciso III, alínea "a", do 

permissivo constitucional, o recorrente alega a violação aos artigos 1.022, inciso II, do 

CPC/2015, 97 do CTN, 1º, da Lei 10.637/2002, 1º, da Lei 10.866/2003, para sustentar 

em síntese: (i) a nulidade do acórdão recorrido, ante a rejeição dos embargos de 
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declaração; (ii) que os juros percebidos pela repetição do indébito, remunerado pela taxa 

SELIC, compõem a base de cálculo do PIS-PASEP e da COFINS.

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 15.131/15.139 (e-STJ).

Em decisão interlocutória, o Tribunal de origem admitiu o processamento do 

recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Deveras, a preliminar de nulidade do acórdão recorrido não merece prosperar.

No presente caso em tela, não verifico a omissão acerca de questão essencial ao 

deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a 

revisão do julgado.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 

deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 

incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento. O Código de 

Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra em qualquer uma das 

condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se considerar fundamentada 

a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar 

sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega conceitos jurídicos 

indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar qualquer outra 

decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em 

tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente ou enunciado de 

súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem demonstrar que o caso 

sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de seguir enunciado de 

súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência 

de distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento.

E outrora, o julgador não está obrigado a responder a todas as questões 

suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 

decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência 

já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador 
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apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 

recorrida.

Ilustrativamente:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
ALEGAÇÃO DE FALHA NO ATENDIMENTO MÉDICO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ.
1. Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide, ainda que em sentido contrário à pretensão do 
recorrente. Logo, solucionou-se a controvérsia em conformidade com o que 
lhe foi apresentado.
2. O Tribunal de origem, ao analisar a demanda, consignou: "Os documentos 
trazidos pela autora junto à inicial, bem como aqueles trazidos junto à inicial 
dos autos da ação obrigacional n.° 0248584- 87.2015.8.19.0001, revelam que 
os entes federativos réus, diferentemente do que afirmam em suas razões, 
tiveram ciência imediata do caso da autora. Faz prova nesse sentido a 
declaração acostada à fl. 66 dos autos, emitida pela Secretaria Municipal de 
Saúde dando conta de que a autora lá esteve presente em 22/05/2015, dois 
dias após o ocorrido, portanto. Ainda nessa linha, nesta mesma data 
(22/05/2015) temos a emissão da solicitação de atendimento pelo Sistema 
Nacional de Regulação - SISREG (Código de solicitação 134959984), acostada 
aos autos da ação obrigacional (fl.16), donde consta classificação de risco 
'Prioridade 1 - Urgência, Atendimento o mais rápido possível'. Quanto ao 
tratamento oferecido à autora, diga- se, somente após deferida a antecipação 
da tutela naquela primeva ação obrigacional, foi deferida prova pericial 
técnica pelo juízo, com o fito, também, de verificar se existe nexo causal entre 
o dano e a conduta dos prepostos dos réus. Assim, conforme o laudo de fls. 
194/200, concluiu peremptoriamente o perito que 'houve falha no 
atendimento da autora pelos réus' (fl. 200). Portanto, devidamente 
configurado o nexo causal estabelecido entre a perda da visão do olho direito 
da parte autora e a demora no atendimento/agendamento pelos prepostos do 
réu".
3. Incide na Súmula 7/STJ a tentativa de alterar o quadro fático para 
demonstrar que não houve responsabilidade civil ou modificar o valor da 
indenização. O órgão julgadordecidiu a matéria após percuciente análise dos 
fatos e das provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que o reexame 
é vedado em Recurso Especial, pois encontra óbice na Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". Os 
fatossão aqui recebidos como estabelecidos pelo Tribunal a quo, senhor da 
análise probatória. Se a violação do dispositivo legal invocado perpassa pela 
necessidade de fixar premissa fática diversa da que consta do acórdão 
impugnado, inviável o Recurso Especial.
4. Quanto à solidariedade, o TJRJ destacou que "o caso versa sobre saúde, 
tema consagrado no art. 196 da CRFB". Dessa maneira, o aresto impugnado 
possui como fundamento matéria eminentemente constitucional, porquanto o 
deslinde da controvérsia deu-se à luz do art. 196 da Constituição da 
República. O Recurso Especial possui fundamentação vinculada, destinando-
se a garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não 
constituindo, portanto, instrumento processual destinado a examinar a 
questão constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.
5. O conteúdo normativo dos arts. 407 e 951 do Código Civil não foi objeto de 
discussão pela instância ordinária, revelando-se inafastável a Súmula 
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211/STJ. Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se 
extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em 
torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, na 
instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, 
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal.
6. É certo que o STJ admite o prequestionamento implícito dos dispositivos 
tidos por violados, mas desde que a tese debatida no Recurso Especial seja 
expressamente discutida no Tribunal de origem, o que não ocorre no presente 
caso.
7. Agravo Interno não provido.(AgInt no AREsp n. 2.290.930/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
30/6/2023.)

Portanto, rejeito a preliminar invocada pela recorrente.

Quanto ao mérito, a pretensão fazendária merece prosperar.

Isto porque, é pacífica a orientação desta Corte Superior de Justiça quanto à 

incidência da contribuição ao PIS e da COFINS sobre os valores decorrentes da 

aplicação da taxa Selic (juros e correção) no indébito tributário, pois as bases de cálculo 

das referidas exações são compostas pelo total das receitas auferidas pela pessoa 

jurídica, independentemente da denominação ou da classificação contábil. Ademais, as 

teses firmadas pelo STF nos Temas 808 e 962 (RE 855.091 e RE 1.063.187, 

respectivamente) não interferem no entendimento acima porquanto a natureza jurídica 

de danos emergentes conferida aos juros moratórios afeta apenas o conceito de renda 

(base de cálculo do IRPJ e CSLL) e não o de receita (base de cálculo do PIS e da 

COFINS). Precedentes: AgInt no REsp 2.024.159/PR, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023; AgInt no REsp 

1.960.912/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 

6/3/2023, DJe de 10/3/2023; e AgInt no REsp 1.908.789/SC, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 28/6/2022.

Ilustrativamente:
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. JUROS 
MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA (SELIC). REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO. 
CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 83/STJ. 1. O 
presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual 
incide o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC". 2. A jurisprudência assente do STJ é no sentido de que 
incidem PIS e COFINS sobre os valores decorrentes da aplicação da taxa 
SELIC na restituição do indébito tributário. 3. Incide o teor da Súmula 
83/STJ, quando o acórdão recorrido expende entendimento em 
conformidade com a orientação jurisprudencial do STJ. 4. Agravo interno não 
provido. (AgInt no REsp n. 2.022.851/RJ, relator Ministro Benedito 
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Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)

Ante o exposto, conheço do recurso especial para lhe dar provimento parcial.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 
Fl.__________

  
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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